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AVISO DE CONTRATAÇÃO DTRETA No 0044t2023

MINISTÉRIO DA OEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO SUL
5' REGIÃO MILITAR

"REGIÃO HEROIS DA LAPA"

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N. IU/2023
( P rocesso Adm i n istrativo n.' 643 1 7.0790 56/20 23-1 9)

Torna-se público que o Comando da 5u Regiáo l\ililitar, por meio da Seçáo de Aquisiçóes,
Licitações e ContÍatos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (MENOR

PREÇO), na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lea no 14.133, de'lo de abril de 2021,

da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais legislaÇão aplicável.

Data da sessão: 09 NOV 23

Horário da Fase de Lances: 08.00 às 14:00
Link: httos://www.qov. br/compras/ptbr
Critério de JulgarrenÍor menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAçAO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisiçáo, por dispensa de licitaçáo, de material permanente, com objetivo de atender
a casa de acolhimento da 5" Regiáo Militar, nos termos da tabela abaixo, conforme
condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Cont
Direta e seus anexos.

'1.2. A contrataçâo ocorrerá conforme tabela abaixo

ITEM ESPECTFTCAÇÃO CATMAT UN OUANT
IDADE

VALOR
UNITÁRIO

,| Aparelho purificador de água. Tipo Tripla
Íiltragem. Voltagem 1 '10v. Capacidade 2
litros.

463093 UN 1 R$ 806,61

2
Tapete em fibra de polipropileno.
Borracha antiderrapantê. Cor amarela.
Tamanho 1,1 largura e 1,60

comprimento. Peso 1.300G/M2

603129 UN 2 R$ 361,69

Pás ns 31 17
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ldentidáde visualp6lá Seôreláiá dê G6sláo (versáo nov6mbro/2022)



AV|SO DE CONTRATAÇÃO DTRETA No 0044/2023

I .2.1 . Demais especificaçoes constantes no Anexo I deste instrumento.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contrataçáo Direta e seus Anexos quanto às especiícaÇões
do objeto.

1.4. Havendo divergência entre o CATMAT e o Termo de reÍerências, considera-se o
constante no Termo de Referências.

t- a11 ::a 4l'17
Cãma.â Nacional de Modê os dê f c(aÇóes e Contratos CNMLC/CGU/AGU
Aviso dê ConkãtãçáÕ Oirêra - Lel n. 14 r33/21 e tN SEGESIME f 67 t2O21
Vêrsáo novembÍo/2022
Ap.ovâdo pela Seqelanâ de Gesláo
ldênn&dê v6uãl pela Sêúêlariã.1ê Gestáo (veÉáo novêmbro/2022)
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AVTSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA No 0044/2023

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participaçáo na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do

Governo Federal - Compras.gov.br, disponÍvel no Portal de Compras do Governo Federal,
no endereço eletrônico www.gov. br/compras.

2.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.g ov.br e no Portal Nacional de

ContratacÕes Públicas PNCP , e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Slstema de Registro Cadastral UniÍicado - SicaÍ, por

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atênder.

2.1.2.O Compras.gov.br poderá seÍ acessado pela web ou pelo a licativo
Comora s.qov. br

2.1.3.O Íornecedor é o rêsponsável por qualquer transação eÍetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispênsa Eletrônica, nâo cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuaas danos decorrenles de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Náo poderão participar desta dispensa de licitaÇão os fornêcedores:

2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contrataçáo Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaÇão e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) autor do anteprojeto, do proleto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou juridica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimênto de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto se.ja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnaco ou
subcontratado, quando a contrataçáo versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessáÍios

pessoa física ou .jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorÍência de sançáo que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômrca,
Íinanceira, Íabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe Íunção na licitaçáo ou
atue na flscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau,

c)

d)

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no /
6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; I
pessoa física ou.iurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada ludicialmente, com trânsito em julgado, por

t)

: 5117
Cámarâ Náôionâldê Modêlos d6 Lrcrrãçóes e Contatos - CNMLC/CGU/AGU
Avso d€ ConrrataÉo Dnãtã Ler no 14.133,21 elNSEGE§1MEn 67D021
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AVTSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA No 0044t2023

exploraÇão de trabalho infantil, por submissão de trabâlhadores a condiçÕes
análogas às de êscravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos
vedados pela legislaçáo trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alÍnea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituiçáo a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de buíar a

efetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, dêsde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a

utilizaçâo fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.oÍganizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condiçáo (Acórdáo n' 746l2U4-f CU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas

2.2.6. Pessoa Física.

2.3. Não poderá partacipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execuçáo do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situaçóes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercícao do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1" do art. 9" da Lei n.o 14.133. de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
IN ICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramênto de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgaçáo do Aviso dê ContrataÇão Direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descriçâo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço
ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execuçáo do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaraçáo de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

3.4.2.Os preÇos ofertados, tanlo na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assastando o dirêito de
pleitear qualquer alteraÇão, sob alegaçáo de erro, omissáo ou qualquer outro
pretexto.

) â q i n a 6 | '17
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AVTSO DE CONTRATAÇAO DTRETA No 004412023

3.5. Se o Íegime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentaçáo das propostas implica obragatoriedade do cumprimento das
disposiÇÕes nelas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Rêferência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornêcer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, rêlativo às seguintes
declaraçoes:

3.8.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçáo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2.que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de ContrataÇáo
Direta ê seus anexos;

3.8.3.que se responsabiliza pelas transaçóês que Íorem eÍetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras,

3.8.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Socaal, de q ue trata o art. 93 da Lea n" 8.213/9'l

3.8.5.que não emprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

náo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo
de aprendiz, nos termos do artioo 7". XXX|ll. da Constituicáo;

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da [-ei n"
'14.133, de 2021

3.'10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa dê pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Complementar
n'123 de 2006 , estando apto a usufruir do trâtamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

de 2021 .

o 14

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamênte aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances tambêm já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente poÍ mêio de sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

I

Paqtná7117
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. O fornecedor somente poderá oferecer valor anferior ou maaor percentual de desconto
em relaçáo ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá ofêrecer lances sucessivos iguaas ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários"
para os flns deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances antermediários quanto em relação ao que

cobrir a melhor oferta é de R$0,01 (um centavo).
. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que Íor recebido e

registÍado primeiro no sastema.

. Caso o Íornecedor náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificaçáo do
fornecedor.

. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgaÇão dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classrficaçâo.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e náo havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

4.5
4.6

4.7

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será veriÍicada a conformidade da proposta classiÍicada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contrataçâo.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contrataçáo, poderá haver a negociaçáo de condições mais
vantajosas.

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preÇo

compatÍvel ao estipulado pela Administraçáo.
5.2.2.A negociaçáo poderá ser Íeita com os demaas fornecedores classificados,

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍlcação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo, for desclassificado em
razào de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluida a negociaçáo, se houver, o resultado será registrado na
ata do procedimento da dispensa eleÍônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de conúataÇão.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contrataçáo, será sôlicitada ao fornecedor o envio da documentaçâo relativa à
Proposta Comercial Atualizada adequada ao valor negociado, acompanhada de
documentos complementares, se necessários, no prazo de 2 (duas) horas.

5.5. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.ô. Será desclassiflcada a proposta vencedora que:

5.ô.'l.contiver vÍcios insanáveis:
5.6.2.náo obedecer às especificaçóes técnicas pormenorizadas neste aviso ou e#

seus anexos;

8 | 17
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DTRETA No 0044/2023

5.6.3. apresentar preços anexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍinido para a contrataçáo;

5.6.4. náo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,
5.6.5. apÍesentar desconformidade com quaasquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para exêcutar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de preços ou menor lance quei

5.7.1.for insuÍiciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato cônvocatório da dispensa náo tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e instalaçÕes de propraedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçáo.

5.7.2.apresentar um ou maas valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
flxados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convençÕes coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios dê inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o Íornecedor comprove a exequibiladade da pÍoposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motavo para a desclassificação da
proposta. A planilha podêrá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que náo ha.ia ma.,oração do preço.

5.9.1.O a.iuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo

alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de corrêção a indicaÇão

de recolhimento de impostos e contribuiÇóes na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor rêquisitante do serviço ou
da área especialjzada no objeto.

5.1'1. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiícado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.

5.12. Havendo necessidade, a sessáo será suspensa, inÍormando-se no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitaÇão da proposta, será iniciada a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contrataçáo Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l-
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HAB|L|TAÇÃO deste aviso e serão soticitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condiÇão prévia ao exame da documentação de habilitaçáo do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugaÍ, será veriflcado o eventual
descumprimento das condiçÕes de participaçáo, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participaçáo no processo de contrataçâo direta ou a futura
contrataçáo, medaante a consulta aos seguintes cadastros

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
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(https://portaldatransoarencia.oov. br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniáo
htt ortaldatrans rencla ov. br/sancoes/consulta?ca astro=1% C

6.2.1.4 consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa foÍnecedora e de
seu sócio majoritário, por força do artioo 12 da Lei n' 8.429. de 2 de iunho de

1992, que prevê, dentre as sançóes impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a êxistência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.2.1.1 .1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos
societários, linhas de Íornecimento similares, dentre outros.

6.2.1.1 .2. O fornecedor será convocado para maniÍestaçáo pÍeviamente à

sua dêsclassiflcaçáo
6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado,

por falta de condiÇão de participação.

6.3. Caso atendidas as condiçoes de participaçâo, a habilitação dos fornecedores será
veraÍicada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação alualizada.
6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto sê a consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais emissores de certidÕes lograr
êxito em encontrar a(s) certidáo(Ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indaspensáveis à conÍirmaÇão dos já apresentados para a habilitaçáo, ou de
documentos não constântes do SICAF, o fornecedor será Õonvocado a encaminhá-
los, em formato digital, por meio do sistemã, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
inabilataçáo. (art. 19. § 3". da lN Seqes/NilE n" 67, de 2021).

6.5. Somente haverá a necêssidade de comprovação do preenchimenlo de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida
em relaçáo à integridade do documento digital.

6.6. Náo seráo aceitos documentos de habilitaÇáo com indicaçáo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o Íornecedor for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a Íilial, todos os documentos deveráo estar em nome da Íilial,

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com daferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizaçáo do recolhimento dessas contribuições.

ô.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessáo
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o Íornecedor que nãô comprovar sua habilitaçáo, se.ia por náo '
apresentar quaisquer dos documentos exagidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Conkatação Direta.
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7.2. 1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgáo ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), disponibilizaçáo de acesso à sistema de processo eletrônico para esse flm
ou outro meio eletÍônico, para que sêja assinado e devolvido no prazo de 5

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizaçào do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitaçáo justificada do adjudicatário e aceita pela AdministraÇáo.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à Íelaçáo de negócios ali
estabelecida as disposiçóes da Lei n" 14.133. de 2021;

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsÕes contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisAo sáo aquelas previstas nos

a(iqos 137 e 138 da Lei n" '14.133, de 2021 e reconhece os direitos da
Administraçâo previstos nos altiqos 137 a 139 da mesma Lêa

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condiÇôes de habilitaÇáo e contratação consignadas nesle aviso, que
deverão ser mantidas pêlo fornêcedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAçOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei no 14.133. de 2021, quais sejam:

8.1 .1 . dar causa à inexecuçáo parcial do contratoi

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo, ao Íuncionamento dos servaços públicos ou ao interesse coletivo, ,/,

8.1.3. dar causa à inexecuÇão total do contrato;

I
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6.10.1. Na hipótese de o fornecedor náo atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,
na ordem de classiÍlcaçáo, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificaçÕes do objeto e as condiçÕes de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologaçâo e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário teÍá o pruzo de s(cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocaÇão, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação
Direta.
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8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6.náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a
contrataÇáo, quando convocado denúo do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da lacitaçáo sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaraçào ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaraÇão falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuÇão do contrato;

8.1 .g.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1 .1 0.1 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o êncerramento da fase de lances.

8.'1 .1 1 . praticar atos ilÍcitos com vastas a frustrar os objetivos dêste certame.

8.1 .12. praticar ato lesivo previsto no er'l 5"dat in" 12 846 dê1 o dê âoosto dê 2013

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das inÍraçÕes discriminadas nos subitens
anteÍiores Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabilidadê civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando náo se justiÍcar a imposiçáo de penalidade mais grave;

b) Ivlulta de 0,5% (cinco milésimos por cento) a 3o%(trinta por cento) sobre o valor
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer

das infraçoes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12,

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de ContrataÇão
Direta, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
dê licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇâo Pública direta e indireta de

todos os entes Íêderativos, pêlo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave,

8.3. A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçâo de reparaçáo integral do dano causado à Contratante art. '156

8.4. Todas as sanÇÕes previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7").

8.5. Antes da aplicação da multa, será Íacultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í57)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabÍveas forem supeÍiores ao valor do/
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
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9. DAS DTSPOS|ÇÕES GERATS 
L

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administraçáo poderá:
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valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada JUdicialmente
(art. 156. §8o).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do

recebimênto da comunicaÇáo enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicaÇáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo quê

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágraÍos do art. '158 da Lei n" 14.133, de 2021, parâ as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.9. Na aplicaÇão das sançóes seráo considerados (art. 156. §1o):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida,

8.11. as peculiaridades do caso concreto,

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçÕês dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como inÍraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 202'1, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846. de 1o de agosto de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente defanidos na referida Lei (art. 159).

8.1ô. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos nêste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os eÍeitos das sanÇôes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligaÇão ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar ê manter atualizados os dados relativos às sançoes
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no

âmbato do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade
para lacitar ou contratar são passíveis de reabalitaçáo na forma do art. 163 da Lei n"
14.133. de 2021.

8.19. As sançóes por atos praticados no decorrer da contrataçáo estáo previstas nos
anexos a este Aviso.

w



9.1 . 1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquasa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condiçôes de habilitaçáo
exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitêm anterior, a contrataÇáo será operacionalizada fora

deste procedimento.

9.1.3.fixar pruzo paru que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderáo ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

9.3. Havendo a necessadade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificaçáo.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes, ficando responsável pelo

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realizaÇão do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transÍerida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que náo haja comunicaçâo em contrário.

9.6. Os horários estabelecados na divulgaÇáo deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentaçâo relatava ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a AdministraÇão poderá sanar
erros ou falhas que náo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, regjstrado em ata e acessível a
todos, akibuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classaficaçáo.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçáo Direta seráo sempre
interpretadas em favor da ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que náo
comprometam o interesse da Administraçáo. o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contrataçáo.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaÇáo e apresentaçáo de
suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável poÍ esses
custos, independentemente da conduçáo ou do Íesultado do processo de contrataçáo.

9.'10. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Aviso de Contrataçáo Direta e
de seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.1 'l . Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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9.12. lntegram este Aviso de Contrataçáo Direta, para todos os Íins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.'12.1. ANEXO l- Documentaçáo êxigida para Habilitaçáo

9.12.2. ANEXO ll - Termo de Referência;

riti , 01 de novembro de 2023

THOMAZ JEFFER EIRA PINTO - CEL
Ordenador de Desp ndo da 5" Regiâo Militar
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo Íornecedor sáo aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

1.1 HabilitaÇão jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificaçâo em
todo território nacional,
Emprêsário individual: inscrição no Registro Público de EmpÍesas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microemprêêndedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de

MicÍoempreendedor lndividual - CCMEI, cu.ia aceitaçáo Íicará
condicionada à veriÍcação da autenticidade no sítio

httDS://www.qov. br/emoresas-e -neoocios/ot-br/emoreended
1.1.4 Sociedade emprêsária, sociedadê limitada unipêssoal - SLU ou

sociedade idêntificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo.
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,
1.1.5 Sociêdade empresária estrangeira com atuação permanente no

País: portaria de autorizaÇáo de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade
fedeÍativa onde se localizaÍ a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conÍorme
lnstruçáo Normativa DREI/ME n.'77, de '18 de maÍço de 2020;

1 .'1 .ô Sociedade simples: inscÍiÇão do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

1.1.7 Filiâ|, sucursal ou agência de sociedadê simples ou êmpresária -

inscriçáo do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Rêgistro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbaçáo no Registro onde tem sede a
matriz,

1 .1 .8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alteraçoes ou da consolidaçáo respectiva.

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas(CPF);
1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdica (CNPJ);
1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crêditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusave aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

1.1

1.2

//
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1.2.4

1.2.5

1.2.6

1.2.7

1.2.8

AVTSO DE CONTRATAÇAO DTRETA N.0044t2023

1.3 Habilitação êconômico-financeira:
1.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de sociedade simplês;
1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedorl
1.3.3 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

demais demonstraÇÕes contábêis dos 2 (dois) últimos exêrcÍcios
sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
pÍovisóraos.

1.3.3.1 Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao

último exercício social, caso a empresa tenha sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

'1.3.3.2 As empresas cÍiadas no exercício financeiro do processo de
contrataçáo direta deveráo atender a todas as exigências de
habilitaçâo e ficam autorizadas a substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

1.3.3.3 E admissÍvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
do contrato/estatuto social.
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Portaria Conjunta n" 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da ProcuÍadora-Geral da Fazenda Nacional.
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS);
declaração de que náo emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇáo de aprendiz, nos

termos do artigo 7", )«Xlll, da Constituiçáo;
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidáo negativa ou positiva

com efeito dê negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidaçáo
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1' de

maio de 1943.
prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes municapal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.2.7 .1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor

individual que pretenda auferir os benefÍcios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre,
'1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

estaduais ou municipais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condiÇáo mediante a apresentaÇáo de certidáo
ou declaraçáo da Fazenda respêctiva do seu domicílio ou

sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma
da respectiva legislação de regência.
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